
Prefeitura Municipal de Marataízes
E stad o do Espírito Santo

Secretaria de Governo

Marataízes/ES, 18 setembro de 2020.

PMM/AJ P/GABIN ETE/PREFEITO/OF, NO 54/2020

Exmo. Sr, ERIMAR DA SILVA LESQUEVES
MD Presidente da Câmara Municipal de Marataízes/ES

Assunto: Remessa de Lei

Remeto a seguinte Lei ;

LEI N" 2.165, DE 1 5 DE SETEMBRO DE 2020, AUTOGRAFO DE LEI N' 35/2020

Aprovada pela Câmara Municipal de Marataízes, e Promulgada na forma do que

dispõe o artigo B'l,lV e artigo 93, §§ 1" e 8o da Lei Orgânica Municipal, publicada no Diário

Oficial no dia 16 de setembro de 2020, sob o no 3090.

Atenciosamente-

u /t-,
l
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15 de Setembro rJe 2020.

DISCIPLINA A INSTALAÇAO E

FUNCToNAMENTo Dos crnarrÉmos
PARTICULARES, NO ÂITASITO DO

N.ruNrcÍpro nn Nr,q.RATA.Ízns B »Á ourRAS
pRovroÊNcr,q.s.

DIAR

LEI N',2.165 de

O Presidente da Câmara Municipal de Marataízes faz saber que a Câmara Municipal de

Marataízes àprovou e ele na forma do que dispõe o ârtigo 81, IV e artigo 93, §§ l" e 8" da

Lei Orgânica Municipal Promulga a seguinte Lei:

Art. 1" - A instalação de cemitérios parliculares no âmbito do Mirnicipio de \4arataízes llcanr

sujeitos ao disposto nesta lei.

ParágraÍb único: Considerando o crescimento e desenvolvimento municipal. betl como a

viabilidade de instalação dos empreendimentos particulares regulaclos por essti 1ei^ a

autorização para luncionamento de cemitérios particulares só poderá ser conce,,1ida. na

proporção de 1 (um) cemitério pafticular para cada 70 (setenta) mil l-iabitantes.

Art.2'- Os cemitérios privados destinados ao sepultamento de cadár'eres humanos poderão

ser administrados por Associações Religiosas, Grêmios Assistenciais" Educacionais e

Filantrópicos ou pela iniciativa privada.

Parágrafo único: O r:so tcmporário de jazigos ficará condicionado a pei'íodo de no mfuimo 3

(três) anos, contados na data do sepllltamento.

Art, 3" - As pessoas juídicas de direito privado administrador:rs e,bu ploprletárias dos

cemitérios privados poderão obler do Poder Erecutivo. permissão para implantação de

t'itp:lJ*úe".mfr êiâ1âizes.es-§ôíbr/.§n*ülade.in
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nos iagLilaulen'ros aplicii\ cis. ircll.lcemitérios pafiiculares. que atendam as corldições previstas

como aos seguintes rcq u isitos:

I - Estarem estabelecidas e exercerem efetiva atividade no Município de Marataizes;

ll - Possuírern idoneidade e capacidade financeira, a juízo da autoriclade municipal

competente para outorga da permissão;

III - Possuírem cerlidão de adimplência junto à F azenda Pública:

IV - Serenr titulares do domínio pleno. do imóvel destinado ao cemitério. aclmiticla a promossa

de compra e venda irrevogável e irretratável. inscrita no Registro de Inttivcis:

V - Apresentarem quaisquer documentos que venham a ser exigidos pelo Poder l}eculivo'

Art. 4" - A instalaçào e funcionamento de cemitério der,crá scr prccedida cle estudos

ambientais exigidos pela autoridade competente. nos tennos da I-ei llo 6.938- de 31 de agosto

de 19U 1. e Resolução n" 001 do Conselho Nacional de Meio Ambientc.

§ 1'- Não se pelmitir'á a construçâo ou fi.rncionamento de cen.ritério ent locais inadequados.

ambientalmente vulneráveis ou urbanisticamente in.rpróprios.

§ 2'- Aplica-se aos cemiterios. inclusive para fins de condição para a pcrtrrissào. a Resoluçào

n'335 do CONAMA, de 3 de abril de 2003. ou outra que r,ier a substittrí-la.

§ 3'- Não poderào ser iniciadas as atividades em cemitérios que ainda nt'io tenham conclrtído

sua plena construção civil. adequacla à legislagão vigente.

Art.5'- Os cemitérios deverão scr dotados de. pelo urenos as scguintes instalaçiles:

I - Câmara moÍuária, com sala de estar para familiares. copa e sanitát io:

II - Portaria com controle de acesso:

III - Escritório para administração. atendimento ao púrblico. escriluração c arqrtivos gráficos e

digitais.
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IV - Estacionarnento próprio com Itúmero de vagas que atenda à demanda conforme tâmal' lo

do empreendimento.

V - Ossuário:

Art. 6" - Os cemitérios privados dcverào reservar mínimo de l 0-9ô (dcz por cento ) de jazigos

ao uso exclusir.o das autoridades municipais ou a requisição do l'rrtler .ludiciário para

destinação ao cligno sepultamento de indigentes ou vulneráveis. respeitando-se os padrões de

salubridade. segurança e adequação ambiental.

Parágrafo único: Fica autorizada a rotatividade dos jazigos destir.rados a indigentes e

vulneráveis, no prazo nrínimo dc 3 (três) anos, devendo a administração do cemitério fazer

depósito documentado em ossuário próprio dos restos mortais ora erumacftis.

Art.7" - São proibidas as covas rasas ou valas comuns. salvo por deternrinação ria autoridade

judiciária, por prazo de sepultamento não superior a 3 (três) anos.

Art. 8" - No cemitério não é pernritido:

I - trabalho de menores de l8 (dezoito) anos e de pessoas porladolas e lrolestia contagiosa:

II - prática de atos de vanclalismo ou desrespeito aos mofios. considelados crimes:

lll - exumação de restos moftais sem prévia comunicação à família ou rcslronsár,el. salvo nos

casos de impossibilidade técnica. oldem iudicial ou urgência deviclamente.iusti ílcada.

IV - pcrmitir ou realizar atos pÍrblicos, cxceto de cuúo religioso ou cír ico. qrLc' prcsen'c à

dignidade hurnana.

Art. 9' - Devein ser respeitados prazos de sepultamento e cxumaçào. para a completa

decomposição e esqueletização do cadáver. cujo período não poderá ser inferior a 3 (três)

anos e:
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VII - determinar dia e hora para a realização da exurraçào

acompanhada por representante do Poder Executivo:

Art. 13 - Além dos livros erigidos pela legislação liscal e

obrigatoriamente:

I - Livro de Registro de Sepultalrentô:
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II Nas scpulturas destinadas a indigentes e vulnerár"eis

ParágraÍb único - Nos casos de exumação por razões rnódico- lcgttis. csscs prlzos poclell ser

alterados tr critcrio cla autoridtrde judiciárja.

Art. 10 - Os cemitérios que atingirem o limite de sa1ü'ação de rnatór'ias orgânicas serjà!)

interditados, ficando as soluçôes para o caso ao encalgo da autorjdade pírblica competeúe.

Art. 11 - Nenhum cadáver será sepultado no cemitério serrr quc esteja acompanhado cla Guia

de Sepultamento e Cerridão clc Obito emitida pelo cafiório comperenle.

Lrt. 12 - Será responsabilidade da administração do cemitério:

I - registrar os sepultamentos. constando o nome, idade. gênero cir,il. cults.t t11u'Íis. dia e hora.

bem como o número da sepultura:

II - exigir e arquivar os atestados de óbitol

Ill - determinar horários adequados quanto à abertura e fechamento do cen-rilério. pala

visitação de interessados. sendo vedada fixação de horário para sepultamcnlo:

IV - numerar quadras e os locais destinados às sepulturasl

V - zelar pela manutenção das placas de identificação nos locais corretos. em todos osjazigos:

VI - garantir que os corpos exumados de indigentes sejam sepultados err urnas lunerárias. em

respeito ao princípio da dignidade humana e o direito à saúdc dos moradorcs próximos dos

cemitérios:

de indigentcs. qr.re deve ser

outros. cada cerlitério terá
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II - Livro de Registro de Exumações:

III - Livro de Rcgistro dc depósito no Ossuário:

l\' - Lir lo dc Rcgistl o dos .lazicos:

\ - I ir lrr dc Registrl de Rcclarnar'ires.

Art, 14. Todos os livros deverão ser aprovados pela Administração e por ela serào

autenticados, mediante termo de abertura. rubrica e tenrro de encetramento.

Art. 15 - O Poder Executivo poderá regulamentar essa Lei por l)ecrclo en até 120 (cento e

vinte) dias após sua publicação.

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re\:ogal.l.t-sc as disposições em

contriirio.

aÁMAÂÂ MUNTa,PAL
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Marataízes/ES. em l5 de setembro de 2020.

ERIMAR DA SILVA LESQUEVES

Presidente C.M.M

Biênio 2019/2020
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